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Resumo

A técnica, comumente considerada uma “ferramenta” à disposição do ser humano, 
tornou-se, hoje, o verdadeiro “sujeito” da história; o ser humano executa o papel de 
“funcionário” de seus equipamentos, cumpre aquelas ações descritas e prescritas no rol 
de “tarefas” das ferramentas e coloca sua personalidade entre parênteses em favor da 
funcionalidade. Se, então, a técnica passou a ser o sujeito da história e o ser humano 
seu servo obediente, o humanismo pode ser dado por concluído, e as categorias hu-
manísticas, que até agora nós adotamos para ler a história, se tornam insuficientes para 
interpretar a época iniciada com a era da técnica.

Palavras-chave: técnica, humanismo, natureza.

Abstract

Often we have considered the technique as a “tool” available to the human being, 
when, instead, the technique has now become the true “subject” of history; the man 
was reduced to the role of “employee” of their equipment. Within them must fulfill the 
described and prescribed actions that make up the list of “tasks”, while his personality 
is bracketed in favor of its functionality. If, then, the technique has become the subject 
of history and the human being his obedient servant, humanism can be terminated, and 
the humanistic categories, which until now we have adopted to read the story became 
insufficient to interpret the period that began at the age of technique.
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O SER HUMANO NA ERA DA TÉCNICA

Umberto Galimberti

1. A técnica, comumente considerada uma “ferramenta” à disposição 
do homem, tornou-se, hoje, o verdadeiro “sujeito” da história; o homem 
executa o papel de “funcionário” de seus equipamentos, cumpre aquelas 
ações descritas e prescritas no rol de “tarefas” das ferramentas e coloca 
sua personalidade entre parênteses em favor da funcionalidade.

Se, então, a técnica passou a ser o sujeito da história e o homem 
seu servo obediente, o humanismo pode ser dado por concluído, e as 
categorias humanísticas, que até agora nós adotamos para ler a histó-
ria, se tornam insuficientes para interpretar a época iniciada com a era 
da técnica.

De certo modo, a técnica pode ser considerada a própria essência 
do homem. Porque o homem é um ser vivo privado de instintos. A defini-
ção tradicional de “animal racional” é substancialmente inadequada, pois 
falta-lhe a característica essencial do animal, o instinto.

O instinto é uma resposta rígida diante de um estímulo. Se eu mostro 
a um herbívoro um pedaço de carne, o herbívoro não percebe a carne 
como alimento, mas se eu lhe mostrar um fardo de feno, pula imediata-
mente para comê-lo. Os homens não têm essas respostas rígidas aos 
estímulos que chamamos de “instintos”.

Freud em suas primeiras obras fala de Instinkt, mas depois abando-
na esta palavra substituindo-a por Trieb, em português “pulsão”, ou seja, 
um impulso genérico para alguma coisa. O próprio “instinto sexual” não é 
tão instintivo em nós, pois, na presença de um apelo, podemos nos entre-
gar a todo tipo de perversão – que não acontece com os animais –, assim 
como focar-nos em algo não sexual: uma obra de arte, um poema, uma 
música, etc. Freud chama isso de “sublimação” da pulsão sexual.

Desta forma, o homem não deve ser pensado como um animal dota-
do de instintos, mas como um ser vivo que, não sendo codificado pelos 
instintos, somente sobrevive quando se torna “imediatamente técnico”. 
Neste sentido, podemos datar o nascimento da humanidade no momento 
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em que o primeiro antropoide levantou um bastão para pegar uma fruta. 
O componente técnico é, portanto, a dimensão com a qual o homem com-
pensa a falta de instintos, e como representa a sua eminente liberdade.

A liberdade não é para ser considerada caída do céu. O homem é 
livre porque é biologicamente deficiente, porque não é codificado de uma 
forma rígida pelos instintos. Assim, a liberdade é uma sua indeterminação 
biológica. Somos livres exatamente porque não somos codificados pelos 
instintos, ao contrário do animal, que, a partir do momento em que nasce, 
sabe tudo o que tem de fazer até a sua morte.

A teoria de que os homens não têm instintos foi apresentada pela 
primeira vez em Protágoras de Platão. Conta-se que Zeus encarregou 
Epimeteu (epi-metis, aquele que pensa depois, ou seja, imprevidente, 
inexperiente) de distribuir as qualidades a todos, qualidades que eram, 
pois, as instintivas. Quando chegou ao homem, já não tinha mais nada, 
pois havia sido generoso nas entregas anteriores. Então Zeus, por com-
paixão pelo destino humano, encarregou o irmão de Epimeteu, Prometeu 
(pro-metis, aquele que pensa antes), de dar suas próprias virtudes ao ser 
humano: a “pre-cognição”, a “pre-visão”.

Hobbes sustenta que, enquanto os animais comem porque têm fo-
me, o homem é o único famelicus famis futurae, isto é, faminto também da 
fome futura. Ele não precisa ter fome para procurar comida, porque prevê, 
e, mesmo estando saciado, sabe que chegará o momento que precisará 
de comida. Esta é a virtude do homem: capacidade de previsão.

Então, o homem originalmente nasce “técnico”. Pode-se dizer – 
usando uma fórmula mais complexa – que o dia em que entre os antropoi-
des se manifestou pela primeira vez um ato técnico, naquele dia nasceu 
o que hoje chamamos de “homem”.

*  *  *

2. O problema da técnica foi objeto de estudo na Grécia antes mes-
mo do nascimento da filosofia; por exemplo, na tragédia de Ésquilo, intitu-
lada Prometeu Acorrentado. Não devemos pensar que as tragédias gre-
gas sejam representações teatrais encenadas simplesmente para fazer rir 
ou chorar. O povo grego é o povo mais sério da Terra. Quando surgiram 
problemas na cidade, eles foram representados no teatro, ou em uma di-
mensão sagrada. De fato, todas as palavras gregas que começam por 
thea, ou seja, theos (deus, entre os quais Zeus), theorema (teorema), 
theatro (teatro), contêm uma referência ao sagrado.
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Na tragédia de Ésquilo a qual nos referimos, Prometeu, o amigo dos 
homens, dá-lhes o fogo com o qual eles podem transformar metais e pro-
duzir ferramentas. Dá-lhes a capacidade de cálculo, previsão e, em al-
guns aspectos, os princípios da operacionalidade técnica. Neste ponto, 
no entanto, Zeus ficou com medo de que os homens, através da técnica, 
pudessem se tornar mais poderosos que os deuses. Nesta passagem, já 
parece óbvio o conflito entre religião e ciência. De fato, com a ciência e 
com a técnica é possível obter o que antes era necessário pedir aos deu-
ses. Então Zeus pune Prometeu: o amarra a uma rocha com uma águia 
que lhe devora o fígado, que continuamente se regenera para garantir o 
castigo eterno.

Os mitos precisam ser analisados com muita atenção, porque não 
são contos, fábulas, puras invenções da imaginação. Nos mitos existe a 
ciência, o conhecimento. Por exemplo, supondo que o fígado se regene-
re, contava-se com a capacidade dos médicos da escola de Kos (uma 
pequena ilha grega perto da Turquia atual). Esses médicos já tinham 
identificado uma característica fundamental do fígado, que é de se rege-
nerar continuamente. De fato, a cada três ou quatro semanas, as células 
do fígado se transformam. Havia, portanto, noções científicas neste mito.

Voltando a Ésquilo, num certo momento, o Coro pergunta a Prome-
teu quem é o mais forte, a técnica ou a natureza. A pergunta exige imer-
são profunda no pensamento grego, isto é, libertar-se da concepção 
cristã de natureza, na qual estamos todos impregnados, tanto crentes 
quanto ateus.

Na cultura judaico-cristã a natureza foi criada pela vontade de Deus, 
e, como tudo que é fruto “da vontade”, a natureza possui certas caracte-
rísticas, mas poderia possuir outras, diferentes. Não só. A natureza foi 
entregue aos homens para seu sustento e para exercer sobre ela seu 
poder. No livro do Gênesis, de fato, Deus confia a Adão o domínio sobre 
os animais da terra, sobre os peixes das águas e sobre as aves do céu. A 
natureza, portanto, é produto da vontade de Deus colocada sob domínio 
do homem.

Mas isso tudo é inconcebível para os antigos gregos. Para eles, a 
natureza é um todo completamente imutável, governado pela potente ca-
tegoria da “necessidade” (anánke). As leis da natureza não podem sofrer 
qualquer modificação. “O Cosmos não foi criado por nenhum Deus e por 
nenhum homem – diz Heráclito –, sempre foi e sempre será imutável”1. 
Não é produto de uma vontade, que pode ser de um jeito, mas também de 
outro, e muito menos algo que o homem possa dominar. Platão diz: “Ho-

1	 Fragmento n. 30.
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mem mesquinho, não pense que este Cosmos foi criado para ti. Terás 
razão se te conformares à harmonia universal”2.

Todos aqueles que pensam que os Gregos – e, em particular, Platão 
– são os precursores da cultura cristã, ou não entenderam os Gregos ou 
não entenderam o cristianismo, pois há um abismo entre os dois 
cenários.

No mundo grego, os homens contemplam a natureza para compre-
ender suas leis e, com elas, construir a ordem da cidade e a ordem da 
alma. A natureza, portanto, é o horizonte de referência tanto na política 
quanto no governo da alma, hoje outorgada à psicologia.

No mundo judaico-cristão, a natureza é entregue ao homem para 
que a domine. Não há contradição entre técnica e natureza, enquanto 
para os gregos essa contradição aparecia com toda força, porque se a 
natureza é imutável, o que aconteceria se a tecnologia a alterasse? Pro-
meteu responde ao Coro de modo lapidar: “Téchne d’anánkes asthenes-
téra makró”, a técnica é muito mais fraca que a necessidade, pois ela 
vincula a natureza à imutabilidade e à regularidade das leis.

Para Sófocles, em Antígona, o arado sulca a terra, mas a terra logo 
depois se recompõe. O navio ara o mar, mas as ondas recompõem ime-
diatamente a calmaria sonhada. A natureza não viola a lei da necessidade 
e a técnica não vai além da lei da natureza. A resposta de Prometeu só é 
correta porque naquela época a técnica era bastante modesta.

*  *  *

3. Se pularmos dois mil anos, passamos da época de Ésquilo ao ano 
1600 da nossa era, quando ainda se cultivavam os campos exatamente 
como no tempo dos Gregos; do ponto de vista técnico, portanto, não ha-
viam ocorrido grandes novidades. Por mais que tivéssemos a arquitetura 
e a hidráulica romanas, aproveitavam-se ainda as encostas naturais e os 
recursos energéticos oferecidos pela natureza. Na medicina, não era tan-
to o remédio que curava, mas era a natureza que favorecia o processo de 
cura. Em síntese, a natureza ainda mantinha sua antiga primazia.

Em 1600, no entanto, surge um fenômeno totalmente novo: a ciên-
cia moderna. Os nomes de referência são Bacon, Descartes, Galileu, 
segundo os quais não era mais necessário fazer como os gregos, que 
se limitavam a contemplar a natureza em uma tentativa de capturar as 
suas leis. É necessária – eles dizem – uma operação inversa: formular 

2	  PLATÃO, Leis, Livro X, 903c.
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hipóteses sobre a natureza, submeter a natureza às experiências, e se 
a natureza confirmar o experimento, transformamos as nossas suposi-
ções em leis da natureza. Este é o método científico, a base da chama-
da ciência moderna.

Dois séculos mais tarde, Kant refere-se àquele evento como uma 
“revolução copernicana”. Antes de Copérnico se pensava que a Terra fos-
se o centro do universo. Com Copérnico a relação terra-sol se inverte: o 
centro do universo é o sol com a terra que se move em torno dele. Kant 
também menciona dois nomes italianos: Galileu e Torricelli. Eles – defen-
de o filósofo de Königsberg – não se comportaram, em relação à nature-
za, como os estudantes que aceitam tudo o que diz o professor, mas co-
mo os juízes que exigem que o réu responda às suas perguntas. A 
natureza agora é o réu que responde às perguntas dos homens e, se as 
hipóteses que estes formularam se confirmam, são tidas como “leis da 
natureza”.

Então, falemos claramente: a essência do humanismo é a ciência. O 
humanismo não é a literatura em torno do homem, não é o tratado de 
Lorenzo Valla, De dignitatae hominis, não é a arte que glorifica o ser hu-
mano. A essência do humanismo é a ciência, porque, como disse Descar-
tes, através do método científico o homem se torna dominator et posses-
sor mundi, dominador e senhor do mundo. O homem descobriu o método 
para ler a natureza e organizá-la de acordo com seus planos, e desta 
forma se torna um pouco ingênua a divisão entre as ciências humanas e 
as ciências naturais, uma vez que é a ciência moderna que dá ao homem 
a primazia sobre a ordem natural.

É necessário, porém, esclarecer duas coisas. Quando se fala de  
ciência não se deve pensar em alguma coisa “pura” em relação a qual a 
técnica constitui apenas uma aplicação, boa ou ruim, segundo o uso que 
se faz. Esta compreensão está baseada na falsa convicção de que a téc-
nica não passa de uma simples aplicação da ciência, quando na verdade 
ela é essência da ciência. Não porque sem a técnica não seria possível 
nenhuma pesquisa científica, mas porque a ciência não olha o mundo 
para contemplá-lo, mas para manipulá-lo, transformá-lo. O olhar científico 
possui logo intenção técnica que o configura, qualifica e direciona para a 
manipulabilidade. É como se um poeta e um marceneiro fossem visitar a 
floresta: os dois não enxergariam as árvores do mesmo modo, porque o 
marceneiro logo veria nela a madeira para os móveis.

Passemos ao segundo preconceito. É verdade que entre ciência e 
religião – entre Zeus e Prometeu, citando o mito anterior – há um certo 
conflito. Mas é um conflito relativo, muito menos relevante do que a pro-
funda identidade existente entre ciência e teologia.
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A ciência é filha da teologia medieval. Ainda que professe não ter 
uma finalidade precisa e se movimente como se Deus não existisse, a 
ciência inunda de metáforas teológicas. A teologia tinha marcado o tempo 
em passado, presente e futuro, determinando que o passado é o mal (o 
pecado original), o presente é o resgate (a redenção trazida por Cristo e, 
em seguida, por meio das boas obras dos homens) e o futuro é a salva-
ção. Passado, presente e futuro são, portanto, três tempos homogêneos. 
Esta tríade – este modo de conceber o tempo – é a mesma encontrada na 
ciência, onde o passado é ruim, porque representa a ignorância, o pre-
sente é a pesquisa e o futuro é o progresso. A ciência pensa teologica-
mente, e, por isso, pode-se dizer que no trabalho dos cientistas existe 
uma profunda base teológica.

Um bom testemunho disto encontramos em Bacon quando diz expli-
citamente que “a ciência contribui para a redenção do homem” (Novum 
Organum §52). Por qual motivo? Porque, escreve, por meio da ciência os 
homens podem recuperar as virtudes preternaturais que Adão possuía 
antes do pecado original, e principalmente porque, e graças a ela, podem 
reduzir as penas resultantes do pecado original. Estas são – como todos 
sabem – a dor (“dar à luz na dor”) e o trabalho (“ganhar o pão com o suor 
do rosto”). A ciência, ou se preferirmos, a “tecnociência”, reduzindo a fadi-
ga do trabalho e a atrocidade da dor, contribui para a redenção do ho-
mem. Este é exatamente o cenário teológico no qual nasce a ciência 
moderna.

Ainda em 1600, cidades tecnológicas foram imaginadas e descritas 
em obras de leitura agradável, como A Nova Atlântida, de Bacon, Utopia, 
de Thomas Morus, A cidade do sol, de Campanella. Mas é claro que se 
trata de projeções fantásticas, uma vez que, na realidade, a técnica ainda 
não tinha encontrado suas aplicações. Os campos eram cultivados ainda 
como na época dos gregos.

*  *  *

4. Demos outro salto de 200 anos para chegar a Hegel. Ele diz duas 
coisas fundamentais para a estruturação da era técnica. Na obra Ciência 
da Lógica Hegel sustenta que a riqueza, no futuro, não será determinada 
pela posse dos “bens”, mas dos “instrumentos”, porque os bens são con-
sumidos, enquanto os instrumentos são capazes de produzir novos 
“bens”.
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Para nós que crescemos no mundo industrial, e depois técnico, isso 
parece óbvio, mas na época de Hegel não era assim. Basta pensar que 
apenas 40 anos antes, Adam Smith – o criador da economia política, em 
seu famoso livro Uma investigação sobre a Natureza e as Causas da Ri-
queza das Nações – havia indicado exatamente “os bens” como medida 
da riqueza. Hegel, ao contrário, diz que não será mais assim, a riqueza 
será determinada pelos instrumentos, pelas máquinas, por aquilo que é 
capaz de produzir, e não por aquilo que é consumido.

A segunda consideração decisiva de Hegel é a seguinte: quando um 
fenômeno cresce do ponto de vista quantitativo, não ocorre somente um 
aumento de quantidade, mas uma variação qualitativa radical. Hegel dá 
um exemplo muito simples: se eu arrancar um fio de cabelo, sou ainda 
alguém que tem cabelos, se eu arrancar dois fios de cabelo, continuo al-
guém com cabelos, mas se eu arrancar todos os cabelos, então serei 
calvo. Houve, portanto, uma mudança qualitativa por causa do simples 
aumento quantitativo de um gesto.

Marx captura esse teorema de Hegel e o aplica à economia. Todos 
costumam considerar o dinheiro como um meio para atingir determinados 
fins, a satisfação das necessidades e a produção de bens. Mas – diz Marx 
– se o dinheiro aumenta quantitativamente até tornar-se a condição uni-
versal para satisfazer qualquer necessidade e para produzir qualquer 
bem, então o dinheiro não é mais um meio, mas é o principal fim, e para 
obtê-lo se condicionará a satisfação das necessidades e em que medida 
se produzirão os bens. O dinheiro passa de meio a fim, e os fins anterio-
res passam a ser os instrumentos para atingir aquele fim (o dinheiro), mas 
que todos continuam a considerar somente um meio.

O argumento de Marx pode ser aplicado à técnica. Se a técnica é a 
condição universal para alcançar qualquer objetivo, ela deixa de ser um 
meio e torna-se o fim primeiro a ser alcançado, para que se possa, de-
pois, buscar os outros fins.

Há cerca de quinze anos assistimos à queda da União Soviética. 
Muitas vezes – com grande ingenuidade – atribuiu-se esta queda a ra-
zões “humanísticas”, como as condições materiais de vida ou a falta de 
liberdades civis e políticas. Mas não são as razões humanísticas que de-
terminam as quedas históricas.

No início dos anos 1960, a União Soviética tinha um dispositivo téc-
nico equivalente ao do seu antagonista, o mundo capitalista americano. 
Naqueles anos, quando a União Soviética lançou o Sputnik, os america-
nos não tinham ainda lançado satélites ao espaço. A queda da União 
Soviética, naquela época, era inviável. Nos anos 1980, no entanto, a ins-
trumentação técnica americana alcança níveis inatingíveis pelos soviéti-
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cos, como atestado por Gorbachev, que implora a Reagan que não cons-
trua o escudo estelar antimíssil, porque eles não tinham nada para 
contrapor. A esta altura a queda da União Soviética era inevitável. Como 
nos lembra Emanuele Severino na obra Il declino del capitalismo3, se o 
objetivo, ou seja, o comunismo, só pode ser alcançado através da dispo-
nibilidade técnica, não possuindo-a, o mesmo não terá mais nenhuma 
sustentação.

Do mesmo modo, se a técnica é a condição universal para alcançar 
qualquer fim, a técnica não será mais um “meio”, mas o “fim” primeiro, 
aquilo que todo mundo quer, porque sem ele, mesmo os que são conside-
rados verdadeiros fins – por exemplo, o comunismo mundial ou o capita-
lismo mundial – não poderão ser alcançados. As consequências disso, 
em nível antropológico, são enormes. Por motivo de brevidade, limitare-
mos a discussão a duas áreas apenas: a política e a ética.

*  *  *

5. A política foi basicamente inventada por Platão, e é, no fundo, algo 
recente. Antes da política havia a tirania. Como disse Giacomo Marramao 
em Dopo il Leviatano4, hoje a política parece um soberano destronado, 
necessária apenas para as representações, para a coleta e organização 
das afetividades, das identidades, das pertenças, mas não é mais lugar 
de decisão. Porque a política, para decidir, depende da economia, e esta, 
por sua vez, decide se os investimentos estão conforme as disponibilida-
des e os recursos técnicos.

Quando se argumenta que só podemos nos defender dos chineses 
melhorando a nossa tecnologia e, portanto, investindo em pesquisa, é 
como se reconhecêssemos a superioridade da técnica sobre a economia, 
que por sua vez é superior à política. A política torna-se, assim, o lugar da 
representação da decisão, mas não é mais o lugar da decisão. Isto é mui-
to perigoso, porque, como Platão nos lembra, as técnicas sabem como as 
coisas devem ser feitas, mas não sabem se, de fato, devem ser feitas e 
nem o porquê de fazê-las. Daí, para Platão, a necessidade da “técnica 
regia (basiliké téchne)”, que é a política, capaz de dar às técnicas as fina-
lidades dos seus procedimentos. Para Platão a política devia supervisio-
nar a técnica, mas hoje esta relação está completamente invertida.

3	 SEVERINO, Emanuele. Il declino del capitalismo. Rizzoli editore, 1993.
4	 MARRAMAO, Giacomo. Dopo il Leviatano. Bollati Boringhieri, 2000.
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Não somente isto. A técnica também subverte a estrutura do poder 
que, na era pré-tecnológica, podia ser representada por uma espécie de 
triângulo. No topo estava o momento da tomada de decisão – a vontade do 
soberano, a lei, o poder –, e na base do triângulo, a obediência ou trans-
gressão, a legitimidade ou a ilegitimidade, os cidadãos ou os súditos.

Hoje a técnica não permite mais tal representação do poder. A técni-
ca empodera os que operam seus equipamentos. Assim, por exemplo, 
bastam dez controladores de tráfego aéreo para paralisar todo aparato da 
navegação, enquanto uma greve, para ter sucesso, precisará envolver 
80-90% dos trabalhadores daquele determinado setor.

Estamos diante de um novo poder porque a técnica envolve a coor-
denação dos subequipamentos, garantindo o funcionamento regular e a 
coordenação absoluta. É suficiente a interrupção de um pequeno seg-
mento para bloquear todo o equipamento. Deste modo, a técnica confere 
poder a todos que trabalham no equipamento, um poder que os america-
nos identificaram claramente na definição no making power, o poder de 
não fazer.

Invocar os políticos com poder de decisão – como era comum na 
Itália, na época de Craxi e, de certa forma, ainda hoje – na era da técnica 
é o menos eficiente, porque basta uma pequena abstenção para bloquear 
todo o equipamento. O trabalho do político poderá ser de mediação, mais 
do que de decisão. A decisão política não é compatível com a funcionali-
dade da técnica.

A técnica poderia determinar o fim da democracia (o condicional é 
porque todos somos apaixonados pela democracia, mas, na verdade, po-
deríamos dizer que ela já acabou). A técnica, de fato, nos coloca frente a 
frente com problemas que não sabemos resolver. Basta pensar no último 
referendo sobre reprodução assistida, ou no debate sobre as usinas nu-
cleares, ou sobre os organismos geneticamente modificados. Em todos 
esses casos, pode-se julgar com competência somente sendo um médi-
co, um físico nuclear, um biólogo molecular ou um geneticista. Pessoas 
sem essas qualificações específicas tomariam posições de forma “irracio-
nal”, como filiação ideológica a um partido, fascínio pelos mais persuasi-
vos na televisão, simpatia de um político.

Platão teria definido este sistema – que hoje poderíamos chamar 
telecracia – em termos de retórica ou sofisma. O que era a retórica na 
época de Platão? Dos 35 diálogos do filósofo ateniense, uma dezena de-
les é dirigida contra os retóricos e sofistas, isto é, contra os que obtêm 
consenso não por argumentos racionais, não ensinando como as coisas 
são, não distribuindo competências, não argumentando suas teses, mas 
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defendendo-as em base à comoção dos afetos, à sofisticação dos paralo-
gismos, recorrendo às autoridades e à persuasão emocional.

Segundo Platão, os sofistas deveriam ser expulsos da cidade, porque 
um sistema democrático não pode ser criado com linguagem incompreen-
sível e com a falta de consenso. Dizer que a telecracia ameaça a democra-
cia é repropor o problema de Platão a propósito da retórica e da democra-
cia. Estamos agora na mesma situação, porque a técnica traz à tona 
questões que exigem conhecimento muito maior do que possuímos.

Passemos para algumas considerações em relação à ética. Muitas 
vezes, a técnica apresenta problemas que exigem decisões “morais”. Mas 
qual moral é apropriada para os eventos técnico-científicos? No Ocidente, 
conhecemos, basicamente, três tipos: a moral cristã, com uma história 
grandiosa, pois sobre ela foi construída toda a ordem jurídica europeia. É 
a moral da intenção, no sentido de que o julgamento deve levar em conta 
a intenção de quem a promoveu à ação. Se tinha a intenção de matar, é 
culpado, se matou por engano – sem, é claro a intenção de fazê-lo –, o 
crime é culposo, se o delito foi planejado anteriormente, é um delito inten-
cional, visto que tinha sido planejado, mas se não foi planejado de manei-
ra estritamente científica, trata-se de um crime preterintencional, e assim 
por diante. Em todos os casos, estará sempre presente a categoria da 
intenção na investigação da consciência, por meio da qual se julgará a 
bondade ou moralidade da conduta.

Mas esta ética da intenção na era da técnica não é muito útil. Diante 
de um evento tecnológico, cujos efeitos podem ser devastadores, pouco 
importa conhecer as intenções de quem o produziu. No caso da bomba 
atômica, estamos interessados no seu potencial de destruição, e não nas 
razões que levaram Fermi e seus amigos a desenvolverem aquele 
projeto.

Temos também a moral laica, que, por brevidade, resumimos na bela 
proposta de Kant: “O homem deve ser tratado como um fim, nunca como 
um meio”. Esta é também uma moral de intenção, mas Kant a constrói 
prescindindo de qualquer referência teológica, com instrumentos exclusi-
vamente racionais. Por isso, pode ser definida como laica. Mas esta é 
uma moral que nunca chegou a acontecer, porque o homem – especial-
mente na nossa cultura – tem sua existência justificada somente se for um 
funcionário, um produtor de algo. Tomemos o exemplo de um imigrante: o 
fato de que ele exista e até mesmo que tenha necessidades básicas a 
serem satisfeitas não legitima sua presença em nosso país, que, porém, 
será reconhecida se tiver alguma função na produção. Como funcionário 
de mercadorias, sua presença é legitimada. Marx previu, com lucidez ex-
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traordinária, a condição do homem na era da técnica. E, se ele cometeu 
algum erro, foi somente de dizer menos do que poderia ter dito.

Mesmo que os homens fossem tratados como fins e não como 
meios, este tipo de moral teria eficácia limitada. O que significa o homem 
ser tratado como um fim? Que todo o resto pode ser tratado como um 
meio. Mas, na era da técnica, o ar é um meio ou um fim a ser preservado? 
A água é um meio, ou por sua vez é um fim a ser preservado? Os animais, 
as plantas, são meios ou fins a serem tutelados?

Nenhuma destas morais, nem a laica, nem a cristã, se responsa-
bilizou pela natureza, porque naquela época não era necessário. A 
população era pequena, e a natureza, abundante. Hoje, a população 
mundial cresce sem medida e coloca em risco a natureza. É necessá-
rio defendê-la e protegê-la, mas estamos desprovidos de instrumentos 
éticos. Existem mecanismos legais, mas ainda não conseguimos me-
lhorar a consciência coletiva de que o poluidor comete um crime do 
ponto de vista moral. O estupro, só para dar um exemplo, é imoral aos 
olhos de qualquer um, mas a poluição não, portanto a moral laica não 
está à altura dos acontecimentos técnicos.

Em 1910 Max Weber teorizou uma moral, reproposta anos depois, 
em 1980, por um aluno de Heidegger, Hans Jonas. Trata-se da morale 
della responsabilità (Verantwortungsethik). Max Weber diz: nós não deve-
mos olhar as intenções com as quais os homens executam ações, mas os 
efeitos das suas ações. E acrescenta: “enquanto os efeitos forem previsí-
veis”. Porque a mentalidade dos cientistas não é ligada ao fim, mas ao 
processo, no sentido de que um cientista estuda uma determinada molé-
cula por vinte anos, e outro, sem uma razão e objetivo, estuda uma outra 
por quinze anos. Se da combinação dessas habilidades acontecer algo de 
antropologicamente vantajoso, teremos, então, alguma incidência útil.

Por “antropologicamente vantajoso”, devemos entender também, e 
acima de tudo, “economicamente vantajoso”. Caso contrário, já teríamos 
curado a malária e a AIDS das populações africanas, mas isso não acon-
tece, porque a incidência antropológica não é o objetivo principal do cien-
tista, que, em sua pesquisa, não se importa com a utilidade, a finalidade 
e o destino.

A tecnociência não tem outra finalidade que não a sua máxima auto-
capacitação. Prova disso é o contínuo financiamento de pesquisas sobre 
energia nuclear. No mundo de hoje, as potências nucleares têm capacida-
de de destruir dez mil vezes a terra, mas isso não interrompeu a pesquisa 
sobre o aperfeiçoamento da bomba atômica. Estamos beirando o absur-
do. E é precisamente o absurdo que nos faz ver a principal característica 
do aparato técnico-científico, cuja única finalidade é a autocapacitação.
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Não há nenhum poder controlador da ciência, porque não há poder 
à altura da competência científica. Os níveis de especialização são tais 
que nos Estados Unidos foram criadas revistas “acessíveis” para físicos. 
Elas são capazes de explicar ao físico A o que está fazendo o físico B, por 
meio de uma linguagem simplificada. Nestes níveis de especialização 
científica, quem poderá exercer controle sobre eles?

No entanto, não estamos ainda na era da técnica completamente 
difusa. A economia ainda controla a ciência, no sentido de que somente 
promove pesquisas com incidência econômica imediata. Mas, em pouco 
tempo, a tecnociência também estará livre deste controle, pois é a mais 
alta forma de racionalidade já alcançada.

A economia era a forma mais elevada de racionalidade antes do ad-
vento da técnica, mas cedeu sua superioridade à técnica, porque a eco-
nomia ainda sofre de uma paixão humana: a paixão pelo dinheiro, que é 
um elemento irracional do ponto de vista da perfeita funcionalidade e oti-
mização da relação meio-fim. Podemos dizer que a economia, afetada 
por uma paixão humana, ainda é uma ciência “humanista”, embora ainda 
condicione aquela competência non-humanista que é a técnica.

*  *  *

6. A Segunda Guerra Mundial pode ser considerada o limiar da era 
técnica. Não porque antes não houvesse uma empresa de tecnologia. A 
técnica entrou em operação em grande escala no século XIX, com a Re-
volução Industrial, e foi especialmente reforçada pelas guerras. No entan-
to, durante a Segunda Guerra Mundial, assistiu-se a um desenvolvimento 
tecnológico que determinou uma mutação antropológica sem preceden-
tes. O modo de pensar deste período tornar-se-á o paradigma dominante 
na era da técnica.

Esta é a crença de Günter Anders, filósofo alemão refugiado nos 
Estados Unidos por causa da perseguição nazista. Trabalhando numa 
fábrica da Ford, disse: Meu mestre Heidegger ensinou que o homem é 
“o pastor do ser”. Aqui, porém, parece ser “o pastor das máquinas” que 
expressam habilidade, precisão, inteligência tão superiores à minha que 
me fazem sentir certa “vergonha prometeica” em relação à produção 
das máquinas.

De acordo com Anders, judeu perseguido, houve uma mudança ra-
dical de mentalidade na época nazista. Em sua opinião, este fato é “mais 
trágico do que os seis milhões de judeus assassinados”. Do que se trata? 
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Da passagem do agir para o puro e simples fazer: eu ajo quando faço algo 
em vista de um objetivo, enquanto eu faço, quando executo bem minhas 
funções, independentemente do objetivo final, que não conheço, ou, na 
hipótese de conhecê-lo, dele não sou responsável.

Durante os julgamentos de Nuremberg, bem como durante o julga-
mento de Eichmann, os generais questionados quanto à responsabilidade 
de suas ações respondiam sempre a mesma coisa: “Eu simplesmente 
seguia ordens”. Na sociedade da técnica a resposta está rigorosamente 
correta. Por isto, diz Anders, o nazismo foi um “teatrinho provinciano”, 
onde se fez a experimentação da era técnica. Passou-se do agir ao fazer, 
do assumir responsabilidades em relação aos objetivos finais, onde en-
contra-se o agir, ao puro assumir uma boa ou má execução das funções: 
o fazer puro e simples.

Gitta Sereny, em suas 170 entrevistas com Franz Stangl, diretor do 
campo de concentração de Treblinka, pergunta, essencialmente, sempre 
a mesma coisa: como fazia para eliminar cinco mil pessoas por dia e, 
especialmente, o que sentia. Franz Stangl não entendia a pergunta e con-
tinuava a repetir a mesma ladainha: “chegavam três mil pessoas às onze 
da manhã, que deviam ser eliminadas até às três da tarde, porque outras 
duas mil chegavam e deviam ser eliminadas até o dia seguinte. O método 
havia sido criado por Wirth. Funcionava. E uma vez que funcionava, era 
irreversível. Executá-lo era o meu ‘trabalho’” (Arbeit).

Günter Anders escreveu uma carta de 60 páginas para o piloto ame-
ricano que lançou a bomba sobre Hiroshima. Quer entender de onde ele 
tirou força e motivação para fazer uma coisa do gênero: lançar uma bom-
ba atômica sobre um povo que não conhecia e onde nunca tinha estado, 
sabendo dos efeitos que produziria. O piloto nunca respondeu à carta, 
mas, tempos depois, durante uma entrevista a um jornal, perguntado so-
bre o que teria dito a Anders, sua resposta foi: “Nothing, that was my job” 
(Nada, era o meu trabalho). Em outras palavras, se considerava um bom 
piloto, porque sabia quando e como o botão devia ser pressionado. O que 
era necessário era apenas uma habilidade técnica. Este era o seu “traba-
lho” e, além disso, não era o responsável.

A palavra “trabalho”, plena de considerações positivas, na era da 
técnica é muito perigosa, porque limita a responsabilidade à boa execu-
ção de ordens, e a responsabilidade em relação ao superior, sem qual-
quer consideração em relação aos efeitos de suas ações.

Se fôssemos ao local onde se fabricam minas anti-homens, como 
deveríamos classificar a pessoa que ali trabalha, “delinquente” ou “operá-
rio”? No final, temos que decidir, de alguma forma, é preciso defini-lo. 
Talvez fosse mais apropriado chamá-lo de “operário”, porque temos certe-
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za de que se lhe oferecessem o dobro do salário para trabalhar em uma 
indústria de alimentos, ele iria de bom grado. Neste caso, também, esta-
mos diante de uma indiferença substancial em relação ao objetivo final de 
um “trabalho”.

Quando, há vinte anos, um banco italiano se envolveu no escândalo 
do fornecimento de armas para Saddam, os funcionários do banco eram 
culpados? Evidentemente que não. E aqueles que trabalhavam na em-
presa de telefonia americana que contribuiu para o golpe no Chile, e 
aqueles que possuíam ações naquela empresa, eram culpados ou não? 
Também não.

Quando investimos dinheiro no mercado de ações, somos responsá-
veis pelos objetivos finais das indústrias que o dinheiro financia? Não, 
porque a técnica obriga a lidar somente com o setor que abrange a rela-
ção entre o investimento e a rentabilidade. A responsabilidade termina aí. 
E isso significa passar do agir ao puro e simples fazer. Esta é a era da 
técnica como frequentemente nos lembra o presidente dos Estados Uni-
dos, quando diz que vai permanecer no Iraque até terminar “nosso traba-
lho”, como se fosse apenas uma “tarefa”, sem responsabilidade final, in-
dício de uma completa ausência de responsabilização em relação ao que 
está realmente acontecendo.

*  *  *

7. Martin Heidegger, talvez porque próximo à ideologia nazista, de-
pois de ver o “teatrinho provinciano” mencionado por Günter Anders, já 
havia antevisto a era técnica, sobre a qual escreveu: “O que é realmente 
inquietante não é que o mundo será dominado pela técnica. Muito mais 
preocupante é que o homem não está preparado para essa mudança ra-
dical. E ainda mais preocupante é que não temos capacidade de chegar, 
por meio da meditação e do pensamento, a um confronto adequado com 
o que realmente está acontecendo na nossa época” (Gelassenheit, 1959).

Hoje, de fato, dispomos apenas daquele tipo de pensamento que 
Heidegger chama de “calculista” (Denken als rechnen), capaz somente 
de fazer contas, de responder ao apelo do útil e do vantajoso, de traba-
lhar somente naquele breve espaço que separa os meios dos fins, de 
modo a otimizar o uso com o menor custo. A própria beleza faz parte 
deste mecanismo, porque até mesmo a obra de arte, quando entra no 
mercado, será objeto de cálculo e de avaliação. Pois a arte não terá 
valor em si mesma, se não for “comercial” e, portanto, “calculável”. Des-
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ta forma, não sabemos mais o que é “belo”, “bom”, “justo”, “virtuoso”, 
“santo”, e o que é “verdadeiro”.

Há ainda alguns pensamentos livres, mas eles nada mais são que 
um passatempo, uma atividade dominical. Não incidem sobre o que acon-
tece no mundo, onde tudo gira em torno da utilidade, da otimização, da 
relação meio-fim.

A técnica modifica radicalmente o nosso modo de pensar, porque 
as máquinas, embora concebidas pelos homens, já contêm uma objeti-
vação da inteligência humana que é muito superior à competência dos 
indivíduos. A memória de um computador é muito superior à nossa me-
mória. E mesmo que seja uma memória “burra”, ela pode mudar o nosso 
pensamento, levando-o de “problemático”, como sempre foi, a “binário”, 
de acordo com o esquema de 1/0, permitindo-nos apenas dizer “sim” ou 
“não” ou no máximo “não sei”.

Não foi por acaso que o pensamento humano evoluiu quando supe-
rou este tipo de organização. O pensamento primitivo estava embasado 
nos binômios luz e sombras, dia e noite, terra e céu. Foram dois os parâ-
metros que iniciaram nossa história. Só depois começamos a pensar de 
forma problemática e complexa. Hoje, o pensamento da lógica binária 
implode novamente e é encontrado em transmissões de programas de 
perguntas e respostas – que acabam trazendo de reboque os noticiários 
–, nos exames escolares e, até mesmo, na universidade.

Nem se aplica a alegação de que a técnica é boa ou ruim de acordo 
com o uso que dela se faz, porque o que nos modifica não é o bom ou 
mau uso, mas o simples fato de usarmos. O uso nos modifica. Falar com 
nossos amigos através de um chat significa sofrer uma transformação no 
modo de se relacionar, porque falar via chat é diferente de um encontro 
face a face. Se os nossos filhos veem televisão quatro ou mais horas por 
dia é inevitável que o seu modo de pensar, de sentir, mude. E isso, inde-
pendentemente da qualidade dos programas, se bons ou ruins. Basta a 
exposição prolongada.

Até mesmo os nossos sentimentos são significativamente modifica-
dos. Nós temos uma psique que responde ao ambiente circundante  
(Um-welt), aquele onde nascemos e cultivamos nossas relações e amiza-
des. Mas a mídia nos coloca em contato com os problemas do mundo 
todo (Welt). Então, como vamos lidar com isso? Se o meu irmão morre eu 
choro, se morre o meu vizinho, presto condolências à família, se me di-
zem que a cada segundo morrem de fome oito crianças no mundo, eu 
sinto muito, mas para mim isso acaba sendo apenas uma estatística: não 
reajo mais, porque o cenário que me é oferecido ultrapassa a minha ca-
pacidade de percepção emocional. O “muito grande” deixa-me indiferen-
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te. E para não sentir minha impotência em modificar o curso dos fatos, 
removo a informação. Nem emotivamente, por isso, estamos à altura do 
evento “técnica”.

Mais uma vez sentimos que técnica não é um meio à disposição do 
homem, mas é o próprio ambiente no interior do qual o homem sofre mo-
dificações, no qual ela pode marcar aquele ponto absolutamente novo na 
história, talvez irreversível, onde a questão não é mais: “O que podemos 
fazer com a técnica”, mas “O que a técnica poderá fazer conosco”.
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